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I. INTRODUCAO

A Coordenadoria de Agricultura do IPLAN vem desenvolvendo 

um trabalho de avaliação critica das propostas de Lei Agrícola 

em circulação no País. Como primeira tarefa, analisou-se o An­

teprojeto de Lei Agrícola do Ministério da Agricultura em tra­

balho publicado no relatório nQ 9 da série Acompanhamento de 

Políticas Públicas do IPEA/IPLAN. 

A presente nota retoma o te�a da Lei Agrícola, desta feita 

abordando as propostas apresentadas pelas secretarias de agri-

cultura estaduais, as quais expressam as opiniões não apenas 

dos governos estadu�is. como de entidades de classe e institui­

ções privadas que participaram do processo de discussão e ela­

boração na esfera estadual. 

A análise dos trabalhos permitiu constatar que há uma 

grande convergência de princípios e propostas entre o documento 

do Ministério da Agricultura e das estados. Na entanto, a exis­

tência de aspectos controversos e pontos omissos persiste, in­

dicando a necessidade de maior reflexão e debate sobre a Lei 

Agrícola. 

Com o objetivo de atender a esta necessidade e de permitir 

ao leitor o acesso ao conjunto de proposições analisadas. o 

presente trabalho · foi dividido em três partes. Na primeira. 

apresenta-se uma síntese das propostas estaduais. Na segunda, 

faz-se uma análise crítica das prop�stas. Na terceira, enun-

ciam-se alguns dos princípios básicos que deveriam nortear a 

Lei Agrícola. 

II. AS_EBOPOSTAS_ESTADUAIS

Apresentamos nesta seção uma síntese das Propostas de Lei 

Agrícola elaboradas pelo� seguintes estados: Minas Gerais, Ba­

hia. Mato Grosso do Sul, Paraná, Pernambuco, Santa Catarina. 

Espírito Santo, Pará e Goiás. Serão também objeto de estudo 
o



Projeto Preliminar sobre Política Agrícola, da Confederação Na­

cional de Trabalhadores na Agricultura (CONTAGl, e o documento 

'' Diretrizes Básicas para a Formulação da Lei Agrícola" apresen­

tado no encontro nacional das secretarias estaduais de agricul­

tura realizado em Campinas, em fevereiro do corrente ano. 

No intuito de facilitar a compreensão do conjunto de pro­

postas acima mencionado, elaboramos um quadro resumo, em anexo, 

onde se mostra a confluência das propostas estaduais em torno 

de alguns temas específicos, que deverão compor o eixo central 

·aa Lei Agrícola. Com base neste quadro descrevem-se a seguir as

principais propostas apresentadas.

Organizacâo Institucional e Planejamento Agrícola 

O arranjo institucional proposto pela quase unanimidade 

dos estados busca a ampliação e democratização do processo de 

elaboração e execução da política agrícola através do envolvi­

mento do setor público executivo federal, estadual e municipal, 

do Legislativo e de diversos segmentos da iniciativa privada. 

Para tanto institui-se o Conselho Nacional de Política 

Agrícola ( CNPA> . órgão colegiado presidido pelo Ministério da 

Agricultura, responsável pelo planejamento plurianual da poli-

tica agrícola e pela coordenação do Plano Nacional de Desenvol­

vimento Agrícola. Este órgão contará com Câmaras Técnicas Espe­

ciais para assessorá-lo em temas específicos de política, como 

crédito, 

tros. 

seguro, irrigação, comercialização, pesquisa, e ou-

Enquanto órgão normatizador, o CNPA será responsável pela 

definição de regras e diretrizes regulamentadoras dos instru­

mentos de política agrícola e de questões como o uso do solo e 

dos recursos naturais, a ocupação da fronteira e a preservação 

ecológica. Além disso, mas não menos importante, c�berá ao CNPA 

a gestão do Fundo Nacional de Desenvolvimento Rural C FNDR>, 

criado pela mesma Lei, e do Sistema Nacional de Crédito Rural. 
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Cabe salientar que, para os estados e municípios, preconi­

za-se uma estrutura de coordenacão e planejamento análoga à im­

plantada na órbita federal. Esta estrutura terá como base as 

Comissões Estaduais e Municipais de Política Agrícola <CEPAS> 

presididas pelas secretarias de agricultura estaduais. 

Pesquisa Agrícola 

Esta atividade continua a ser vista como uma atribuição do 

Estado, a nível federal e estadual. tanto no que se refere à 

dotação de recursos quanto à elaboracão de normas e diretrizes 

gerais. Propõe-se a criação de um Sistema Nacional de Pesquisa 

Agrícola <SNPAl so� a coordenacão do Ministério da Agricultu­

ra. Mantém-se o cunho estatal desta atividade e o estímulo ao 

fortalecimento das organizações de pesquisa privada, inclusive 

a articulação do SNPA com instituições privadas de pesquisa e 

universidades, através de convênios, contratos e acordos com 

órgãos do sistema. Como incentivo à atividade privada, a pro­

posta de Minas sugere a criação de sistema de proteção para 

produtos e processos gerados pela pesquisa. 

No que 

preocupação 

cessidades 

diz respeito aos objetivos. há uma generalizada 

em produzir pacotes tecnológicos adequados às ne­

e características do pequeno produtor e de regiões 

específicas, sugerindo-se, inclusive, que as linhas de pesquisa 

sejam definidas pelo Estado. 

Extensão Rural e Assistência Técnica 

A semelhança da atividade de pesquisa, a Assistência Téc- • 

nica e a Extensão Rural são vistas como uma responsabilidade 

básica do Governo nas suas instâncias federal, estadual e muni­

cipal. Caberá ao Ministério da Agricultura o estabelecimento de 

normas e diretrizes para o funcionamento do Sistema Brasileiro 

de Assistência Técnica e Extensão, bem como o provimento de re­

cursos de contrapartida da União para sua manutenção. Além dis­

to, caberá ao Ministério· a elaboração do Programa Nacional de 

Assistência Técnica e Extensão Rural a ser anualmente aprovado 

pelo CNPA. 



O sistema público de assistência técnica e extensão rural 

terá como prioridade o atendimento gratuito aos pequenos produ­

tores e suas formas associativas. Propõe-se que este atendimen­

to tenha caráter integral, considerando não só o aspecto produ­

tivo como as necessidades e carências do pequeno produtor quan­

to à educação, saúde, habitação e organização. 

Meio Ambiente 

Este capítulo integra, com abordagem diferenciada, a maio­

ria dos documentos. As propostas consolidam uma série de medi­

das já existentes, como: reposição florestal obrigatória para 

empresas consumidoras de carvão vegetal,· incentivos fiscais pa-

ra reflorestamento, criação de reservas ecológicas, normas e 

·regulamentos para industrialização, comercialização e utiliza­

ção de defensivos. Por outro lado, inovam ao propor: obrigato­

riedade de registro em cartório de Reservas Florestais Legais

privadas 1 obrigatoriedade de elaboração e aprovação do Relató-

rio de Impacto Ambiental
º

(RIMA> em projetos agrícolas1 obriga­

toriedade por parte das concessionárias de energia elétrica de

destinar percentual do seu faturamento bruto ao manejo ecológi­

co das bacias hidrográficas onde atuem, incentivos fiscais e

creditícios ao manejo auto-sustentado de florestas nativas e

c lassificação de reservas naturais como áreas produtivas não

passíveis de desapropriação para fins de reforma agrária.

Caberá ao Estado a responsabilidade pela fiscalização e 

regulamentação de questões como: uso do solo e recursos hídri-

cos, zoneamento agroecológico, utilização de agrotóxicos e re-

posição florestal. 

Comercialização e Abastecimento 

Como se observa no quadro anexo, é neste capítulo que se 

verifica a maior convergência de propostas. Em sua maioria en­

fatizam a necessidade de delimitar o espaço de ação do Estado 
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em favor de uma atuação mais abrangente da iniciativa privada, 

na ótica do liberalismo econômico e das leis de mercado. O Es­

tado é visto como regulador e normatizador da atividade econô­

mica. 

Quanto à política de preços mínimos, propõe-se que sejam 

calculados de forma que remunerem os custos de produção. Alguns 

documentos prevêem, inclusive, um tratamento privilegiado para 

produtos básicos. Caberá ao Ministério da Agricultura propor a 

política de preços mínimos a ser aprovada pelo CNPA. A garantia 

dos preços mínimos se fará por meio dos tradicionais mecanismos 

de AGF e EGF. com ou sem opção de compra. A opção de compra só 

será realizada após.esgotadas todas as possibilidades de comer­

cialização pelo mercado. ou para formação de estoques públicos. 

Preconizam-se na política de estoques públicos dois obje­

tivos. quais sejam: garantir a compra ao produtor e assegurar o 

abastecimento do mercado. Caberá ao CNPA a definição de regras 

para administração dos estoques. incluindo-se aí a definição de 

critérios para a fixação de preços de intervenção. Algumas pro­

postas, como a da Bahia e de Mato Grosso, classificam os esto­

ques públicos em dois grupos: o de reserva, formado por alimen­

tos básicos inseridos na PGPM. e objetos de financiamentos e 

aquisições. e o de emergência, também constituído por produtos 

básicos. primários ou processados, procedentes preferencial­

mente dos estoques .de reserva adquiridos através de AGF.

A liberação de estoques públicos será autorizada pelo CNPA 

e ocorrerá quando os preços de mercado se mantiverem, por pe­

ríodo determinado. acima dos preços de intervenção estabeleci­

dos pelo CNPA, ou quando for caracterizada situação de desabas­

tecimento, localizado ou não. As vendas de estoques públicos 

serão feitas através de leilões em Bolsas de Mercadoria. A ven­

da direta por parte do Governo só será admitida em situações 

típicas de desabastecimento. 

As atividades de armazenagem. comercialização e distribui­

ção devem ficar basicamente a cargo da iniciativa privada. Ao 



Estado caberá um papel supletivo, em caso de insuficiência ou 

ausência da iniciativa privada. No caso específico do comércio 

exterior, propõe-se a liberação das exportações de produtos 

agrícolas desde que preservadas as necessidades do mercado in­

terno. Quanto às importações. estas também ficam liberadas mas 

sujeitas à tributação compensatória quando os preços de inter­

nação no mercado brasileiro configurarem "concorrência predató­

ria à produção nacional". As importaçê5es serão realizadas pre­

ferencialmente pela iniciativa privada, podendo, no entanto. 

haver importações do Governo para suprir a ausência da inicia­

tiva privada. 

Cooperativismo 

Há dois dispositivos legais, referentes ao cooperativismo. 

consensuais nas propostas. O primeiro prevê incentivos fiscais 

e creditícios para as cooperativas e associações de produtores 

que simultaneamente tenham 2/3 de seu quadro social constituído 

por pequenos produtores e movimento operacional de pequenos 

produtores superior a 50% do total das operações da entidade. O 

segundo prevê a inclusão nos currículos de lQ e 2Q graus de 

disciplinas voltadas ao associativismo. 

Algumas propostas sugerem também que as cooperativas en­

quadráveis na categoria de microempresas sejam assim considera­

das. Admitem ainda a formação de convênios e ajustes com o po­

der público para efeito de prestação de serviços de interesse 

dos associados. 

Crédito Rural e Seguro Agrícola 

Assim como no capítulo referente à comercialização e abas­

tecimento, observa-se, no quadro anexo, que as propostas desta 

seção também apresentam forte confluência de opiniões. A con­

cepção geral do sistema de crédito mantém basicamente a mesma 

estrutura de fontes e usos de recursos. O crédito continua . a 

ser concedido dentro das finalidades tradicionais. não obstante 
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enfatizar-se a modalidade do crédito fundiário e introduzir-se 

o crédito habitacional. Na administração do sistema, transfere­

se para o CNPA a responsabilidade de regulamentar taxas de ju­

ros, indexadores, níveis de subsídio ao crédito e aos prêmios

do seguro rural, e de definir o montante de recursos necessá­

rios ao financiamento do sistema.

Propõe-se para o crédito rural um sistema de indexação ba­

seado no preca do produto - equivalente/produto _ para as ope­

rações de custeio e investimento. Este mecanismo constitui re­

gra geral, independentemente do porte do produtor, tipo de 

produto e região. Estendem-se às cooperativas de crédito prer­

rogativas até entã� restritas ao sistema bancário, corno a cap­

tação de recursos a prazo e a compensação de cheques. Propõe-se 

também a inserção no sistema de crédito rural de recursos do 

Sistema Financeiro da Habitação (SFH>, como o FGTS. para aten­

der às necessidades de financiamento habitacional de pequenos e 

médios produtores e trabalhadores rurais. Prevê-se, inclusive, 

a utilização de parte dos recursos provenientes da caderneta de 

poupança rural para este fim. 

Quanto ao Seguro Rural, as propostas são bastante 

lhantes à prática do PROAGRO. Inova-se em três aspectos: 

seme-

meiramente, ao desvincular do crédito rural a cobertura 

Pri­

de 

eventuais perdas, até o limite dos custos incorridos, desde que 

previamente calculadas, em segundo lugar, ao admitir a apólice 

de seguro como garantia do crédito de custeio, e finalmente, ao 

admitir subsidiar parte dos prêmios para os pequenos produtores 

rurais, prêmios estes a serem fixados.pelo CNPA. 

Reforma Agrária 

A maioria dos documentos prevê a compatibilização da polí­

tica agrícola com a política agrária, o que, aliás, está pre­

visto na Constituição. No.entanto, não apresentam propostas es­

pecíficas neste sentido, chegando a sugerir que a política 

agrária tenha como base a aplicacão do Estatuto da Terra.



Na verdade, o tema da reforma agrária é negligenciado nos 

documentos. Todavia, duas propostas apontam para a necessidade 

de regulamentar questões ainda em aberto, como a definição dos 

conceitos de pequena propriedade, propriedade produtiva e fun­

ção social da terra. essenciais para a execução da política 

agrícola e fundiária. 

Nestas propostas, define-se pequena propriedade a partir 

do caráter familiar de sua exploração. Reconhece-se. no entan­

to, que este conceito dificulta o estabelecimento, na prática, 

de parâmetros mensuráveis a serem utilizados nos diversos ins­

trumentos de política agrícola. Em vista disto. complementa-se 

esta definição com o critério de tamanho da área explorada, in­

dependentemente das condições jurídicas de acesso à terra. As 

propriedades com área de até 5 módulos rurais seriam considera­

das pequenas. de 5 a 10 módulos, médias. e. acima de 10 módu­

los, grandes. 

Quanto à questão do uso da terra, alguns docume�tos pro­

põem, como instrumento de política fundiária, a tributação pro­

gressiva das terras ociosas. 

�inanciamento da Politica Agricola 

Este tema encontra-se disperso ao longo dos documentos. 

As propostas de financiamento de políticas específicas prevêem, 

na sua grande maioria, a criação de fundos com base em recursos 

orçamentários federais ou estaduais. Como exemplo desta consta­

tação, a Tabela II apresenta um quadro consolidado do finan­

ciamento ao setor agropecuãrio com base nas proposições dos do­

cumentos estaduais. 

Além dos fundos e fontes esquematizados neste quadro, o 

financiamento da política agrícola terá como suporte um trata­

mento fiscal que envolve isenções e reduções de impostos e al­

guns incentivos fiscais. Prevê-se também que a União, estados e 

municípios destinarão um mínimo de 5% de seus orçamentos para 0
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custeia de suas atividades no setor agropecuário. As proposta5 

não deixam claro se nestas atividades estão incluídos os recur­

sos necessários à execução da PGPM e os subsídios ao Crédito 

Rural. 

TABELAI 

Propostas Estaduais: Fundos e Fontes de Financiamento 

FUNDOS FONTES 

1. Fundo de Apoio à Pesquisa -Recursos Orçamentários equiva-

Agropecuária lentes a 1% do PIB agrícola. 

2. Fundo de Prevenção e Er- -1% do valor das exportações de

radicação de Doenças produtos agrícolas e da produ-

ção industrial de defen$ivos.

3. Fundo Nacional de Reforma -5% da receita prevista no

Agrária Orçamento da União. Recursos

provenientes do ITR.

4. Fundo Nacional de Desen- -Orçamento da únião, empréstimos

volvimento Rural ( FNDR)

5. Fundo de Seguro Rural

externos, poupanca rural, recur­

sos do Sistema Financeiro, re­

torno de operações de Crédito

Rural. 25% do Imposto Renda Ru­

ral, 1% das operações de crédi­

to, recursos provenientes de ta­

xação sobre importações e expor­

tação agrícolas.

-Recursos orçamentários, recur-

sos de prêmios, FNDR. 

S. Fundo Nacional de Irriga- -Orçamento da União.

ciio e Drenagem

Fonte: Propostas estaduais 

A gestão dos recursos e a administração da política passam 

a ser centralizadas pelo CN.PA, órgão responsável pela adminis-



tração e regulamentação do FNDR e pela aprovação dos orçamentos 

e planos setoriais. 

III. ANALISE_CR!T!CA_DAS_FROPOSTAS_ESTADUAIS

A objeção principal que se faz aos documentos estaduais é 

que estes, à semelhança do Anteprojeto de Lei Agrícola do Mi­

nistério da Agricultura. não conseguem formular um Projeto de 

Lei Agrícola que compatibilize de forma consistente as propos­

tas de políticas específicas e o discurso ou ideologia subja­

cente aos textos. Neste sentido, apresenta-se nesta seção uma 

análise crítica das propostas estaduais sob o ponto de vista da 

consistência do discurso e da pertinência das medidas específi­

cas. 

O Papel do Estado e da Iniciativa Privada 

A regulamentação da intervenção do Estado na atividade 

agrícola é o objetivo consensual a ser alcançado. Como corolá­

rio, defendem-se a livre iniciativa e as leis do mercado. Reile-

tindo este princípio. os capítulos sobre comercialização e 

abastecimento absorvem a maior parte dos documentos. No entan­

to, a preocupação em preservar espaces para a atuação da ini­

ciativa privada, segundo as regras de mercado, esbarra em su­

gestões de instrumentos de política específicos como a reserva 

de mercado. Os documentos propõem a livre importação de produ­

tos agrícolas, desde que não desarticulem a produção doméstica. 

e se omitem sobre a reserva de mercado existente para a impor­

tação de insumos, máquinas e equipamentos agrícolas, prática 

que onera os custos de produção e colabora para a ineficiência 

dos setores protegidos. 

A inconsistência entre o discurso e a prática acaba geran­

do uma proposta de Lei Agrícola que não atende às necessidades 

dos setores mais modernos da produção agrícola e é inadequada 

para superar as restrições culturais. tecnológicas e de renda 

que impedem o desenvolvimento de grande parcela de produtores 
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rurais. A nosso ver. a razão básica desta contradição está no 

fato de não se reconhecer a heterogeneidade que caracteriza as 

relações sociais de produção no meio rural brasileiro. 

Na verdade, o discurso em prol da iniciativa privada camu­

fla esta questão. Se considerarmos como representantes da ini­

ciativa privada tanto os produtores voltados para o mercado e 

articulados ao complexo agroindustrial, quanto os pequenos pro­

dutores de subsistência que formam o contingente da pobreza ru­

ral, há que diferenciar. nas políticas específicas. o trata­

mento a ser dado a cada um desses agentes. 

Nesta perspectiva. um aspecto fundamental é a falta de 

clareza quanto à função do Estado. As propostas se preocupam 

basicamente em regulamentar a ação do Estado de forma que a in­

tervenção do poder público não desorganize a atividade produti­

va nem desestimule os investimentos privados de médio e longo 

prazos. Os capítulos sobre comercialização e abastecimento tra­

tam específicamente desta questão. No entanto, não se encontra 

nos documentos uma visão mais ampla e coerente do que venha a 

ser a função do Estado. A nosso ver, a Lei Agrícola deve refle­

tir, em suas normas e instrumentos de política, alguns princí­

pios básicos para a atuação do poder público. Em particular. 

deveria definir as áreas de competência nas instâncias fede­

ral, estadual e municipal, e os critérios e prioridades para a 

alocação de recursos públicos em termos de beneficiários, ati­

vidades e regiões. A ausência de definições deste tipo no corpo 

da Lei transfere ao arbítrio do executivo federal o tratamento 

de aspectos relevantes, como a descentralização da administra-

ção e da execução dos diversos instrumentos de política agríco­

la. Além disso, não assegura o cumprimento do propalado atendi­

mento prioritário à pequena produção. 

Em resumo, o discurso liberal. como marco ideológico e re­

gra geral. é inadequado, por não captar a diversidade que ca­

racteriza o contexto rural brasileiro, e não encontra respaldo

nas medidas de política propostas que, na verdade, consagram, 

em grande medida, as práticas cartoriais do capitalismo brasi­

leiro. 



O �rranjo Institucional 

Do ponto de vista do arranjo institucional, os documentos 

estaduais reeditam os equívocos encontrados no Anteprojeto de 

Lei do Ministério da Agricultura. Primeiramente, para sanar o 

histórico quadro de desarticulação institucional no processo de 

formulação e execução da política agrícola, cria-se o CNPA, ór­

gão com poderes legislativos, normativos e executivos tão am­

plos que prescinde em suas decisões, inclusive, da legitimação 

do Congresso. 

O arranjo institucional proposto gera, no entanto, novos e 

graves problemas. Enfraquece o Ministério da Agricultura. órgão 

que em última análise é o interlocutor setorial do Governo jun­

to à própria estrutura governamental, de onde emanam outras de­

cisões de política que afetam àireta ou indiretamente a agri­

cultura. Este processo de esvaziamento se dá em dois níveis. 

Retira-se de Ministério pod�r decisório, que é transferido ao 

Conselho, e criam-se Câmaras Técnicas de assessoramento ao 

CNPA. que, na prática. funcionam como estruturas de assessora­

mento paralelas aos órgãos vinculados ao Ministério da Agricul-

tura. Não garante, pela simples participação de representantes 

da Fazenda e do Planejamento no Conselho, a necessária compati­

bilização da política setorial com a política macroeconômica e, 

nem mesmo, a viabilidade dos Planos Plurianuais. Na prática, 

estas representações, sem poder decisório, acabam configurando 

um elo adicional e desnecessário ao processo de tomada de deci­

sões. De f�rma análoga, os representantes parlamentares não po­

derão tomar decisões em nome do Congresso Nacional. 

Financiamento da Política Agrícola 

A conclusão a que se chega a partir da leitura dos docu­

mentos é que a agricultura continua fortemente dependente de 

recursos orçamentários. Esta dependência se verifica em quase 

todos os instrumentos de política agrícola: no crédito. no se­

guro, na pesquisa. na extensão e na execução da política de ga­

rantia de preços mínimos. 
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Além desta gama de atividades que tradicionalmente se 

apoia em recursos públicos. amplia-se o espectro de políticas e 

ações especificas a serem financiadas. Dentre estas destacam-se 

as áreas de habitação rural. crédito fundiário. e meio ambien­

te. O financiamento destas acões gera uma demanda adicional de 

recursos que é ingenuamente equacionada com a criação de vários 

fundos. cujas fontes invariavelmente se vinculam ao Orçamento 

da União. Neste aspecto específico. as propostas revelam abso­

luta falta de compromisso com a realidade econômica vivida pelo 

País, cuja característica principal é a falência da capacidade 

de financiamento do setor público. A falta de enquadramento da 

visão setorial no cenário macroeconômico potencializa o risco 

de transformar a Lei Agrícola em peça de retórica. a despeito 

de seus aspectos positivos. 

Na verdade; a criação de fundos mimetiza a necessidade 

inadiável de estabelecer prioridades claras na alocação de re­

cursos públicos, o que, necessariamente, passa pela discussão 

da função social do Estado e da capacidade de autofinanciamento 

da agricultura capitalizada. Como resultado desta estratégia, 

retira-se da Lei Agríéola a definição de princípios e diretri­

zes para distribuição e priorização de recursos escassos e de­

lega-se esta tarefa ao arbítrio de outras instâncias de poder. 

Políticas Especificas 

A principal crítica ao Sistema àe Pesquisa previsto nos 

documentos é que este não garante, no nível da execução, que se 

evite a duplicação de esforços e investimentos entre as instân­

cias federal, estadual e privada. Este problema, retratado no 

modelo atual, não será equacionado apenas pela compatibiliza­

ção, pelo CNPA, de normas e diretrizes gerais para a pesquisa. 

Há que prever mecanismos pelos quais a execução dos projetos 

estaduais ou privados se integre à ação supletiva da instância 

federal. garantindo-se assim a alocação racional de recursos 

técnicos e financeiros. 



A omissão quanto ao disciplinamento e à racionalização da 

ação executiva federal na área de pesquisa dá margem a perpe­

tuar crônico desperdício de recursos escassos, a par de deses­

timular iniciativas, muitas vezes competentes, de alguns esta­

dos e do setor privado. 

No caso da Assistência Técnica e Extensão Rural as propos­

tas preconizam um tratamento preferencial e de caráter integra­

do ao pequeno produtor. No entanto, a estrutura destes serviços 

é mantida nos moldes atuais. os instrumentos de política agrí­

cola não se direcionam a este principio. a necessária integra­

ção intersetorial e interinstitucional �ão está prevista e, em 

última análise. o próprio discurso em prol da livre iniciativa 

conflita com este objetivo. 

As propostas relativas ao Meio Ambiente são, de maneira 

geral, válidas e oportunas. No entanto, este tema. por sua na-

tureza inte�disciplinar e intersetorial, extrapola a Lei Agrí­

cola em muitos aspectos. Neste sentido a Lei Agrícola deveria, 

basicamente, disciplinar e compatibilizar os instrumentos de 

política agrícola e as ações no meio rural com os princípios 

gerais da legislação de meio ambiente. Neste sentido. torna-se 

flagrante a necessidade de se elaborar um texto legal compatí­

vel com legislações pré-existentes e hierarquicamente superio-

res, como forma, inclusive, de garantir a execução de um pro-

grama integrado e racional de preservação do meio ambiente. 

O terna da Reforma Agrária não é contemplado nas propostas 

de Lei Agrícola, estas apenas referem-se ao preceito constitu­

cional que d�spõe sobre a necessária compatibilização entre a 

Lei Agrícola e a Lei Agrária. No entanto, a Lei Agrícola deve­

ria ter explicitado, ao nível dos instrumentos de-política. o 

princípio do atendimento prioritário e diferenciado ao público 

da reforma agrária, particularmente quando as políticas são fi­

nanciadas por recursos públicos. 
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Além do aspecto de compatibilização. a própria aplicação 

do instrumental de política agrícola se vê prejudicada. na me­

dida em que conceitos como o de propriedade produtiva, pequena 

propriedade e função social da terra estão à espera de defini­

ção. Neste sentido. causa estranheza o fato de não haver uma 

mobilização. por parte do Governo, órgãos de classe e agentes 

econômicos ligados à agricultura, em torno da proposta de polí­

tica agrária que, por coerência. deveria tramitar concomitante-

mente à elaboração da Lei Agrícola. 

No capítulo sobre Comercializacâo e Abastecimento acentua­

se a contradicão entre o ideário liberal e a instrumentalização 

da política. Prevê-se a intervenção governamental sempre que 

houver iminente risco de mercado e eventuais perdas para a 

iniciativa privada. Assim, perpetua-se. na prática, a fi.gurê! 

paternalista do Estado e cartorial dá política agrícola. 

Quanto à política de preces mínimos, identificam-se três 

problemas. Primeiro, ao se vincular preços a custos de producão 

de forma indiscriminada, enfraquece-se o caráter direcionador e

sinalizador que a PGPM deveria ter em relação à atividade agro-

pecuária. Da mesma forma. a passividade com qu= custos se in-

corporarn ao prece mínimo anula o conceito de eficiência e com­

petitividade tanto na produção ·agrícola quanto na agroindus­

trial. Em segundo lugar, delega-se ao CNPA ampla autonomia na 

definição da PGPM. inclusive no que respeita a seu financiamen­

to. Na prática, esta autonomia nunca existirá, pois a execução 

desta política depende de fontes orçamentárias a serem aprova­

das pelo Legislativo. Finalmente, consagram-se os mecanismos de 

AGF e EGF, inclusive no que diz respeito a seu amplo espectro 

de cobertura, uso sistemático e atendimento não contingenciado, 

restrito a pequena parcela de produtores. 

Quanto à política de formação de estoques, os textos reva­

lidam a prática recente em que a ação do Governo é balisada por 

preços de intervenção, no caso da desova, e por urna vinculação 

direta com a política de AGF na formação de estoques. No entan­

to, as condições de venda destes estoques não são claramente 



tratadas nas propostas. A venda em leilão nas Bolsas de Merca­

doria não garante, necessariamente, a incorporação dos custos 

totais de carreamento dos estoques. Neste caso, a Lei deveria 

prever mecanismos institucionais e regras para vendas gravosas 

destes estoques. 

As propostas prevêem que a atuação do Estado na comercia­

lização e distribuição terá caráter apenas supletivo à inicia­

tiva privada. A crítica a esta colocacão é que o conceito de 

atuação supletiva é subjetivo, pois não se especificam os parâ­

metros aferidores da qualidade do atendimento privado. Esta 

questão deveria estar regulamentada na Lei, de forma direta, ou 

através da definição de forum competente para tratá-la. 

No que se refere à política comercial externa. propõe-se a 

liberalização das exportações agrícolas condicionada ao atendi­

mento do mercado in�erno. Isto, em última instância, determi­

nará os critérios de taxação. Na verdade, a não fixação de pa­

râmetros que qualifiquem o que se denomina "atendimento do me:!'­

cado interno" traz um alto grau de imprecisão e dificuldades na 

operacion?lização desta proposta. 

Esta visão setorial da política comercial externa coloca 

um dilema ao nível da política macroeconômica. Se por um lado 

taxam-se as exportações em nome do mercado interno. por outro a 

política de saldos crescente5 de divisas implanta uma gama de 

incentivos às exportações que eventualmente poderão anular os 

objetivos perseguidos com a taxação. Com certeza, não é somente 

através da criação de órgãos como o CNPA que se equacionará 

problemas de compatibilização e coordenação como estes. 

No caso das importações, admite-se a prática de reserva de 

mercado. As importações de produtos agrícolas, embora li bera-

das, 

preços 

só poderão ser internalizadas a preços compatíveis com os 

de intervenção, mesmo em casos onde não estejam carac-

terizadas formas de proteção à produção ou prática de'" dumping" 

no país de origem. Por outro lado, as proposta� não disciplinam 

o comércio externo de insumos, máquinas e equipamentos de uso 
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agrícola, fato que conspira para a manutenção das atuais regras 

de proteção à agroindústria, com todos os inconvenientes advin­

dos de um mercado não concorrencial. como preços elevados e 

baixa qualidade dos produtos. 

As discussões recentes sobre a política industrial brasi­

leira mostram claramente o grau de complexidade e a polêmica 

técnica que envolvem a tomada de decisões em favor da liberali­

zação do comércio. Este fato, por si só. já aponta para a ne­

cessidade de uma melhor avaliação dos efeitos de propostas pro­

tecionistas como as apresentadas nos documentos de Lei Agríco­

la. Um melhor julgamento deste tipo de questão é tão mais 

necessário quando se reconhece que, particularmente no caso da 

importação de produtos agrícolas alimentares, o princípio da 

reserva de mercado não encontra o mesmo respaldo teórico que 

poderia fundamentar a proteção ao parque industrial. 

As propostas estaduais para a área de Crédito e Seguro Ru­

ral incorporam. no substantivo. a mesma estrutura institucio­

nal. as mesmas fontes de cap�ação, os mesmos critérios de apli­

cação e até os poucos aspectos inovadores contidos no Antepro­

jeto de Lei Agrícola do Ministério da Agricultura. documento já 

analisado pela Coordenadoria de Agricultura do IPLAN. Em face 

disto. limitamos a recuperar, de ·forma sucinta. as críticas en­

tão formuladas. 

O principal problema encontrado nas propostas relativas ao 

sistema de Crédito Rural é que estas não inovam em termos de 

captação de recursos. Permanece assim uma das principais res­

trições existentes no atual sistema de financiamento rural: a 

ausência de novas fontes de captação que permitam agilizar e 

ampliar o atendimento à agricultura e, ao mesmo tempo. restrin­

gir ·o papel do Estado como provedor de recursos. A criação do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Rural. na verdade. potencia­

liza este problema. pois não só compete por recursos orçamentá­

rios. como também diversifica as aplicações em áreas como habi­

tação rural, crédito fundiário. subsídios aos prêmios de segu­

ro. meio ambiente, infra-estrutura de apoio. e outras. 



Um outro aspecto é que o crédito rural continua a tratar o 

suporte financeiro ao produtor dentro da ótica tradicional de 

finalidades - custeio. investimento, comercialização. Não há o 

objetivo de financiar de forma global as necessidades de giro 

das unidades produtoras, através de empréstimos não vinculados 

a linhas específicas. 

Propõe-se como indexador, para o crédito de custeio e in­

vestimento, os preços de intervenção estipulados pelo Governo. 

Na medida em que este indexador não refletir a inflação ofi­

cial. esta proposta poderá acarretar perdas inaceitáveis para o 

sistema de crédito ou, mais provavelmente, a volta do subsídio 

generalizado ao crédito, sem distinção por tomador. Aliás, o 

subsídio já é explicitamente proposto para o caso dos pequenos 

produtores. 

Ao delegar ao CNPA a gestão do Sistema de Crédito Rural e 

do FNDR. transferem-se da autoridade monetária para um órgão 

colegiado setorial decisões de cunho macroeconômico relativas a 

taxa de juros, indexadores e níveis de subsídio. Neste sentido, 

com o propósito de atingir uma maior consistência na política 

setorial,· este arranjo, na prática, pode comprometer a própria . 

política agrícola na medida em que potencializa desajustes com 

as diretrizes macroeconômicas. 

Quanto ao Seguro Rural, as propostas inovam ao permitir a 

cobertura de perdas mesmo que não haja operação de crédito ru­

ral. No entanto, não conseguem estabelecer mecanismos que p�r­

mitam restringir o Programa de Seguro Agrícola estatal apenas 

àqueles produtos que. por necessitarem de taxas subsidiadas, 

não consigam atrair a iniciativa privada. 

IV. REELEXOES __ EINAIS_SOBBE_A_ELAB0RACAO_DA_LEI_AGR!COLA

A elaboração de um documento final de Lei Agrícola, capaz 

de captar a realidade do setor e ao mesmo tempo promover as 

transformações desejadas, é tarefa complexa a exigir qualifica-
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ção �écnica e sensibilidade política. A análise crítica das 

propostas estaduais revela esta complexidade e in'dica a neces­

sidade de maior reflexão e aprimoramento destes documentos como 

meio de se atingir uma versão definitiva e consistente para a 

Lei Agrícola. 

O trabalho analítico a ser desenvolvido envolverá, neces­

sariamente, uma avaliacão mais adequada das problemas do setor, 

dos instrumentos ae ,política específicos e dos objetivos a se­

rem alcançados. Neste contexto. apresentamos, a seguir. alguns 

princípios que deveriam nortear a versão final da Lei Agrícola. 

1. A Lei Agrícola deve reconhecer a heterogeneidade estrutural

da agricultura e, a partir daí, estabelecer critérios de re­

gulação das relações entre o Estado e os agentes produtivos,

de forma que garanta a execução da-função social do Estado.

2. A Lei Agrícola deve ser.um instrumenta normativa da execução

das políticas agrícola e,agrária. Neste sentido, deve con­

templar as princípios que nortearão a aplicação dos instru­

mentos de política específicos sem, necessariamante, esgotar

sua regulamentação . .

3. O arranjo institucional, além de buscar maior democratização

no processa de formulação e execução da política agrícola.

deve procurar o fortalecimento institucional e administrati­

vo do setor público agrícola.

4. A atividade de planejamento agrícola se insere no contexto

do planejamento global e, como tal, deve ser compatível com

os Planos Nacionais, Planos Plurianuais e com a Lei de Di­

retrizes Orçamentárias, conforme definidos pela Constitui­

ção. Portanto, sua concepção deve garantir a necessária com­

patibilização entre as políticas setorial e macroeconômica.

5. A descentralização da formulação. administração e execução

da política agrícola. enquanto objetivo a ser alcançado, de­

ve estar explicitada na Lei, sob a forma de normas e dire­

trizes que pautem sua efetivação.



6. O financiamento da política agrícola deve buscar uma maior 

independência de recursos públicos para os segmentos mais 

modernos da agricultura. Em particular, as políticas de pre­

ços e renda. enquanto financiados pelo Estado, devem refle­

tir a disponibilidade de recursos, definir as fontes de fi­

nanciamento, eleger ações prioritárias e explicitar o públi­

co meta. 

7. O papel do Estado na comercialização agrícola deve restrin­

gir-se à estocagem estratégica, pautar-se em uma política de

seguridade alimentar e compatibilizar-se com as regras de

comercialização previstas em Lei.
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